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    A população “deseducada” da América portuguesa




    Privilegiado pela historiografia brasileira de forma geral, o período colonial não tem despertado interesse nos historiadores da educação na mesma proporção, ao contrário do que ocorre com o Império e com o período republicano. Como se verifica nos balanços historiográficos e nas coletâneas, são mais raros os trabalhos sobre a educação antes da independência e, mais raras ainda, obras inteiras a ela dedicadas.1 Uma parte importante da produção historiográfica sobre o período colonial se concentra na análise sobre a atuação educacional da Companhia de Jesus no Brasil e nas reformas promovidas pela administração do Marquês de Pombal, na segunda metade do século XVIII. A maioria, focada nas ações do Estado ou da Igreja, deixa de lado ou em segundo plano, outras dimensões dos processos educativos possíveis na América portuguesa.




    Algumas linhas mestras podem ser notadas desde os mais antigos textos, como o de José Ricardo Pires de Almeida, de 1889. O caráter brutal e despótico da colonização explicaria em parte o desprezo da coroa portuguesa para com a instrução no Brasil, deixando essa tarefa aos jesuítas, apresentados com indisfarçáveis elogios ao seu pioneirismo e eficácia. A ênfase no papel da Companhia de Jesus reforça a visão da sua expulsão como se tivesse provocado a decadência da instrução na colônia, situação que começaria a se modificar somente com a vinda da corte para o Brasil, em 1808. Essa abordagem está presente em muitos dos textos escritos posteriormente, inclusive em alguns recentes, repetindo pontos já questionados e revistos pela historiografia do período colonial, por exemplo, o da dependência e da dominação absoluta na relação colônia-metrópole. Alguns textos posteriores – como os de Laerte Ramos de Carvalho e Antônio Alberto Banha de Andrade, centrados nas políticas pombalinas e marcados por uma atenção mais cuidadosa com a documentação – acabaram confluindo para conclusões muito próximas de seus antecessores, no que diz respeito à relação entre o Estado e a Igreja no âmbito da educação no período colonial.




    Outros autores adotaram uma postura similar, porém contrária, ao valorizar mais enfaticamente a ação do Estado, especialmente durante a administração do Marquês de Pombal, em detrimento da ação da Igreja, apontada como obstáculo ao progresso cultural, em vista de sua resistência às ideias ilustradas, na segunda metade do século XVIII. Os jesuítas teriam sido, assim, os instrumentos do atraso cultural de Portugal, justificativa mais que suficiente para sua expulsão em 1759. O fato de as políticas pombalinas relativas à educação não terem alcançado os resultados esperados não diminuiria a sua importância como tentativa de promoção do desenvolvimento do Império português. É o que observamos, por exemplo, no texto de Hélio Vianna, de 1945, marcado, além de tudo, por um indisfarçável ufanismo e pela visão evolucionista de história.




    Esses são textos evidentemente datados e inscritos numa tradição historiográfica na qual as instituições dominantes – o Estado e a Igreja – são os principais sujeitos. Concentram-se nas áreas onde a atuação dos jesuítas foi mais acentuada, tanto no que diz respeito à sua ação catequética junto aos indígenas, quanto na organização dos colégios, frequentados pelas elites coloniais e, em geral, responsabilizam o governo português pelas falhas no tocante à educação, por considerá-la em sua perspectiva quase exclusivamente institucional, isto é, a educação escolar. Além disso, deixam entrever que seu olhar sobre o passado está fincado em concepções do presente, pois atribuem ao Estado funções que ele efetivamente só assumiria de forma definitiva com o fim do Antigo Regime, com o liberalismo, como a organização de um sistema público de educação. Mesmo textos como os de Luiz Antônio Cunha, que foram publicados originalmente no final da década de 1970 e tratam do ensino dos ofícios mecânicos, são fundados em estudos tradicionais sobre a educação na colônia e a colonização de uma forma geral.




    Mais recentemente, vemos avançar os estudos sobre a educação no período colonial, considerando a verticalização da análise sobre a educação de natureza não só escolar, em seus vários níveis, mas também não escolar, presente nas práticas sociais e culturais cotidianas. Ainda não são numerosos, mas são trabalhos que fundam novas bases sobre as quais a investigação dessa temática poderá ser construída. Tratarei desses estudos ao longo deste livro.




    Levando-se, pois, em conta, os avanços da historiografia e outras possibilidades de abordagem sobre a educação naquele período, entendida em seus múltiplos sentidos, surgem inevitavelmente muitas perguntas: se as práticas de leitura eram importantes na sociedade colonial, como se obtinham as capacidades da leitura e da escrita? Uma vez que a circulação de livros não era restrita às chamadas elites intelectuais, que práticas tinham outros segmentos sociais e que estratégias desenvolviam para a obtenção do letramento2, ou seja, como os diferentes segmentos da sociedade colonial se aproximavam desse tipo de instrução? Quem a ministrava e em que condições? Como agiu o Estado, antes e depois das reformas pombalinas? A ocupação de mestre ou professor constituía a única fonte de sustento dos indivíduos que a ela se dedicavam? Que redes de relações eram tecidas em torno das diferentes práticas educativas? Não havendo escolas profissionais nem corporações à maneira europeia, de que forma ocorria e como se organizava o aprendizado dos ofícios mecânicos? Para além das práticas tradicionais da educação feminina, que outras possibilidades teriam as mulheres? Quais as formas de atuação do Estado e da Igreja no uso da educação como estratégia de civilização dos povos nesta parte do Império português? Quais as possibilidades de inserção de negros e mestiços, livres ou escravos, em alguma modalidade de educação e que utilidade teria para eles? Como a população, de acordo com sua qualidade e condição, tirava proveito do acesso a alguma forma de educação, letrada ou não, naqueles tempos?




    Este livro tem a pretensão de buscar algumas respostas para algumas dessas perguntas. Ele é o resultado do investimento na documentação disponível no Brasil e em Portugal – parte dela já bem conhecida de muitos historiadores – abordada sob o ponto de vista de uma concepção mais alargada de educação, que contempla tanto a educação de natureza escolar quanto as práticas educativas não escolares, presentes no cotidiano, envolvendo ou não instituições como o Estado e a Igreja, irmandades e ordens leigas e grupos profissionais.




    Numa perspectiva ampliada, a ideia das práticas educativas aparece como tributária do conceito de práticas culturais, desenvolvido tanto por historiadores quanto por sociólogos, como Michel de Certeau, Pierre Bourdieu e Roger Chartier, principalmente.3 Respeitando as diferenças entre eles, considero adequadas aos meus propósitos suas definições das práticas como “maneiras de fazer” cotidianas dos sujeitos históricos, relacionadas social e culturalmente, na construção de seus espaços, suas posições e suas identidades. Analisadas como práticas culturais, as práticas educativas também implicam o estabelecimento de estratégias, entendidas de forma genérica como os movimentos de elaboração/execução das práticas. De Certeau tem sido referência frequente quando se trata de construir análises que utilizam a ideia de estratégia, que ele definiu contrariamente à ideia de tática, associando a primeira a condições objetivamente elaboradas e relacionadas ao poder, e a segunda, a ações circunstancialmente calculadas para o aproveitamento de oportunidades. Se é possível, como pensam alguns, interpretar essas duas noções como formas diferentes de lidar com relações de poder, penso que dicotomizar o seu uso leva ao risco de ler como estáticas situações complexas e dinâmicas. Por isso, não obstante me inspire nessas definições, prefiro utilizar a ideia de estratégia para qualificar práticas educativas como ações de grupos ou de indivíduos, de diferentes segmentos, relacionadas com as diversas esferas diferenciadas de poder, institucionalizado ou não. Julgo adequada a ideia de estratégia inspirada em Bourdieu, não exclusivamente




    [...] como o produto consciente de um cálculo custo/benefício, mas tampouco como o mero efeito de determinações estruturais. Se certas ações podem ser fruto de decisões explícitas e racionais, outras decorrem do processo de interiorização das regras do jogo social e revelam a intuição prática (o sens du jeu) que marca o bom jogador, o estrategista. (NOGUEIRA, 2002, cap. 3)




    Acrescento que, além do chamado “jogo social”, são extremamente importantes as ingerências culturais, ligadas aos valores, crenças e costumes na formulação das estratégias dos diferentes grupos e indivíduos. Resulta adequada a utilização de outro conceito também presente no pensamento dos autores citados e que está em íntima relação com o conceito das práticas culturais: o de apropriação, que tem sua operacionalidade demonstrada na análise das resultantes das práticas e das estratégias nos usos que os sujeitos fazem dos elementos que lhes permitem construir lugares e identidades.




    O estudo assim fundamentado, implica a análise de estratégias e práticas educativas, processos que, realizados ao longo de tempos mais dilatados, fizeram parte da formação cultural brasileira. A investigação sobre a educação no período colonial pode, assim, levar em conta a diversidade e as particularidades da sociedade brasileira de então, considerando-se também suas especificidades regionais. Isso significa colocar, no centro das problematizações possíveis, a existência de ideias acerca de uma educação escolar de matriz europeia, calcada em seus modelos de civilidade e progresso, em seus preceitos políticos e morais e sua implantação numa sociedade mestiça, que relia e reelaborava os pressupostos europeizantes, no contexto de outras práticas. Dessa maneira, muitas delas podiam adquirir novos significados, mesmo quando mantinham suas formas originais, incorporando valores advindos tanto de suas matrizes europeias quanto de outras referências culturais. Nesse sentido, o papel de grupos e de indivíduos é crucial para a compreensão desses movimentos na perspectiva de mudanças e de permanências, atuando como mediadores entre tempos, espaços e culturas.




    Como, no decorrer da pesquisa, abriu-se a possibilidade – certamente irresistível – de trazer questões referentes a diversas capitanias, achei por bem deixar que elas aparecessem nos dois primeiros capítulos, por meio da documentação utilizada para tratar tanto dos discursos quanto das práticas em relação à civilização e à educação dos povos da América portuguesa. Em alguns momentos, o escopo da documentação, expressão da verticalização da pesquisa em relação à Capitania de Minas Gerais, levou à ênfase da análise das manifestações das diversas formas de educação nessa região. É o que caracteriza as duas últimas partes do capítulo II e todo o capítulo III.




    A pesquisa que, entre outras coisas, deu origem a este livro, iniciou-se em 2004 com o levantamento sistemático de fontes em arquivos brasileiros, principalmente em Minas Gerais e no Rio de Janeiro, e estendeu-se a partir de 2005, para os arquivos portugueses. Durante esse período, contei com o apoio imprescindível das agências de fomento, sem as quais não seria possível a realização de viagens nem a reprodução de documentos, a organização dos dados, a socialização dos resultados nos encontros científicos. Por isso, destaco o apoio do CNPq, que me beneficiou com recursos do Edital Ciências Humanas; o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica da Universidade Federal de Minas Gerais, por meio do qual tem sido possível manter bolsistas durante todo o período de realização da pesquisa com bolsas do CNPq e da FAPEMIG; a CAPES, que me concedeu bolsa de pós-doutoramento em Portugal, o que permitiu o levantamento de considerável documentação; a FAPEMIG, responsável pela maior parte dos recursos obtidos, por meio de seus programas de fomento do Edital Universal e do Programa Pesquisador Mineiro, tornando possível a realização de parte significativa da pesquisa e a publicação deste livro. Recentemente, contei também com o apoio do Arquivo Público Mineiro (APM), que abrigou as informações sobre o projeto de pesquisa coordenado por mim em seu SIA-APM. O guia de fontes para a História da Educação na Capitania de Minas Gerais, resultado do levantamento de fontes realizado, está disponível para consulta na Sala de Referência do APM, em Belo Horizonte e na sede do Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Educação (GEPHE), na Faculdade de Educação da UFMG.




    Em alguns momentos do processo, foi possível constituir uma equipe de trabalho, que contou com diversos bolsistas de iniciação científica, alunos do Programa de Pós-Graduação em Educação em Educação da UFMG e colegas do GEPHE e de outros departamentos, com participação direta ou indireta na discussão. Articulando monografias, dissertações e projetos de pesquisadores experientes, o trabalho tem permitido ampliar o olhar sobre a educação e as práticas educativas na América portuguesa. Que fique, então, o registro da participação empenhada de Aleana Jota Moreira, Fernanda Cesário Diniz, Mateus Silva, Mayara Martins, Cláudia Fernanda de Oliveira, Marcela Mazzilli Fassy, João Renato Alencar, Raissa Maria da Silva Xavier, Kelly Lislie Júlio, Paola Andrezza Bessa Cunha, Cláudia Maria das Graças Chaves, Ana Cristina Pereira Lage, Carla Starling de Almeida, José Newton Coelho Meneses, Cynthia Greive Veiga, Luciano Mendes de Faria Filho, Justino Pereira de Magalhães e Guilherme Pereira das Neves. No Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Educação, temos encontrado o espaço para o debate sistemático sobre a pesquisa no campo da História.


    




    

      

        1 Isso pode ser constatado nos anais dos principais eventos científicos das áreas de História e História da Educação, realizados regularmente, como o Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação, o Congresso de Ensino e Pesquisa em História da Educação em Minas Gerais e o Congresso Brasileiro de História da Educação, e nos eventos científicos da Associação Nacional de História (Encontro Regional de História e Simpósio Nacional de História). Neles a proporção de trabalhos sobre o período colonial em relação ao total de inscritos e/ou apresentados varia de 1% a 2%, em média, uma parcela muito pequena. A mesma tendência já havia sido observada no levantamento feito por Denice Catani e Luciano Mendes de Faria Filho sobre a produção em História da Educação apresentada no GT de História da Educação, nas reuniões da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, entre 1985 e 2000. Os trabalhos abrangendo o período entre os séculos XVI e XVIII representaram apenas 3,2% do total de 156 (CATANI; FARIA FILHO, 2005).


      




      

        2 Os estudos mais recentes sobre a leitura e a escrita têm demonstrado a complexidade do fenômeno comumente denominado “alfabetização”, indicando a existência de níveis e dimensões diferentes, o que tem redefinido os conceitos, com o uso recorrente hoje da ideia de “letramento”. Ver, sobre essa questão: MAGALHÃES (2000, p. 515-537); BATISTA; GALVÃO (2002); ABREU; SCHAPOCHNIK (2005); ABREU (1999); SOARES (2004, p. 5-17).


      




      

        3 Há claras confluências e mútuas influências entre as obras desses autores. Para a reflexão sobre as práticas educativas como práticas culturais, baseio-me em: BOURDIEU (1980, 2004); CERTEAU (1980, 1996); CHARTIER (1990).


      


    


  




  

    
[image: ] CAPÍTULO I [image: ]





    Civilização e educação nos setecentos




    A civilidade moderna e a formação do “novo” súdito4




    A expansão da produção intelectual influenciada pelo pensamento moderno, entre os séculos XVII e XVIII teve na discussão sobre a difusão do saber científico uma de suas principais questões, não somente quanto aos seus diferentes modelos de enunciação como também quanto à liberdade de expressão e aos diferentes métodos de socialização desse saber. Nesse sentido, ganharam peso as reflexões e as proposições acerca dos métodos de estudos, que tiveram papel fundamental no desenvolvimento de ideias acerca das condutas sociais e da educação desejáveis para os diversos grupos da sociedade. Tiveram importância, também, no processo político de implementação das reformas levadas a efeito em vários estados europeus, entre eles, Portugal, na segunda metade do setecentos. A preocupação com o tema dos métodos de estudos refletia, na realidade, a importância atribuída à educação, compreendida para além de sua versão escolar, cuja missão seria




    [...] modelar uma nova humanidade conforme os modelos mais otimistas e utópicos, até a este grau de aperfeiçoamento geral que representa, segundo a expressão de Condorcet, o fim último de toda instituição social. (ROGGERO, 1999, p. 239-240, tradução nossa)




    Nessa perspectiva universalista, ampliada com o iluminismo, a educação seria um instrumento para a organização harmoniosa da sociedade, tendo como objetivo a promoção do bem comum. Para tanto, a educação escolar teria que sair da esfera religiosa para a secular e seria, então, um meio de permitir a realização da “unidade moral da nação, unindo as constelações de indivíduos em uma comunidade” (ROGGERO, 1999, p. 241). Além disso, percebia-se a importância da disseminação de valores e normas de comportamento, que também teriam suas vias de ação nas formas menos institucionalizadas da educação.




    Essas duas dimensões – promover a união dos indivíduos em sociedade e disseminar valores e normas de comportamento – integravam as funções atribuídas à ação civilizadora. As concepções de civilidade e de civilização, na segunda metade do século XVIII expressavam a trajetória de um pensamento que teria se estabelecido como expressão de um processo vivenciado social e culturalmente desde alguns séculos, conforme observou Norbert Elias (1990). Segundo ele, o tema da civilidade estaria maduro o suficiente no século XVI para produzir a obra considerada marco da história da civilidade e ponto de partida para o estabelecimento social de seu significado, A civilidade pueril, de Erasmo de Rotterdam. Amplamente difundido desde sua primeira edição, em 1530, esse livro abriu caminho para uma vasta produção sobre regras de comportamento e formação da civilidade, voltadas em grande parte para finalidades pedagógicas e dirigidas para a educação de crianças e de jovens até o século XIX.




    O entendimento acerca da civilidade presente na obra de Erasmo é o do comportamento dos indivíduos em sociedade, do corpo, seus gestos e expressões até a conversação e o relacionamento com os outros. Devido à sua abrangência e ao objetivo de “ensinar a todos um código válido para todos” (REVEL, 2004, p. 173), sem se restringir a determinados grupos sociais, Erasmo deu, como observou Elias (1990, p. 72), “um novo impulso ao conceito de civilitas”. A ideia da obtenção da civilidade pela imitação e pelo exemplo define mais nitidamente o caráter pedagógico dessas propostas e de um processo a ser obtido por meio da educação, escolar ou não. A partir da difusão de A civilidade pueril, esse mesmo direcionamento foi adotado por outros autores e pode ser também observado como prática social e cultural no discurso presente fora dos quadros da produção intelectual, como será analisado na segunda parte deste capítulo.




    Associada aos fundamentos cristãos, a ideia de civilidade dará o tom das instruções pedagógicas e normativas, cada vez mais frequentes em diferentes países europeus nos séculos XVII e XVIII, e além deles, nas áreas integrantes de seus domínios coloniais, incluindo a América. Nela a civilização revestia-se de caráter particular, pois significava impor normas de conduta e instrumentos de controle sobre uma população em muito diferente da europeia, pois constituída de indivíduos de fora da herança cultural do velho mundo – indígenas e africanos – e submetidos ao domínio nos campos político-administrativo e do trabalho. Na América, mesmo os europeus e seus descendentes deixavam-se influenciar por essas outras culturas. E, aos olhos das autoridades metropolitanas, perigosamente se afastavam dos padrões civilizados e moralmente aceitos. Por isso, veremos disseminado, principalmente no discurso dessas autoridades, civis e eclesiásticas, o apelo à conquista e/ou imposição da civilidade, fosse pela educação formal, fosse pelo exemplo social.




    Nessa perspectiva de uma educação civilizadora, destacam-se a formação moral, entendida na sua dimensão tanto civil quanto religiosa – não necessariamente separadas uma da outra – e a formação para a civilidade que, desde o século XVII, vinha se afirmando como parte do processo de constituição de uma sociedade civil fundada sobre regras e mecanismos de controle. Antes mesmo da afirmação do pensamento iluminista, autores como Comenius (1592-1670), por exemplo, defenderam a ideia de uma formação universalizada, e sua função como criadora de um modelo de homem virtuoso, a partir do qual seria realizada a “reforma geral da sociedade e dos costumes” (CAMBI, 1999, p. 286), segundo uma ótica religiosa. Em sua Didactica Magna, publicada na Holanda em 1657, Comenius atribuiu à educação o papel de continuadora da obra da natureza, uma vez que ela “dá as sementes do saber da honestidade e da religião, mas não dá propriamente o saber, a virtude e a religião; estas adquirem-se orando, aprendendo, agindo. Por isso, e não sem razão, alguém definiu o homem um animal educável, pois não pode tornar-se homem a não ser que se eduque” (COMENIUS, 2009).5 Comenius, em toda a sua obra, insistiu na educação como meio de aquisição de humanidade, qualidade do ser civilizado, que o tornaria diferente daqueles seres que vivem simplesmente conforme a natureza. Para ele, as escolas seriam, portanto, “oficinas de humanidade” (COMENIUS, 2009).6




    Outros autores seiscentistas enfatizaram a importância da educação moral, seja para as elites, como François Fénelon (1651-1715), seja para o “povo”, como Jean-Baptiste de La Salle (1651-1719). Para o primeiro, os nobres deveriam aprender os preceitos morais adequados à formação nobiliária, recebendo uma educação literária, que seria trabalhada com as dicotomias do vício e da virtude, estimulando a repreensão das crianças e dos jovens sem o uso da violência, e utilizando as fábulas como instrumento para a educação moral.7 A educação disciplinada seria instrumento eficaz no controle do comportamento social e no refinamento das relações entre os indivíduos. Esse objetivo fica claro quando Fénelon trata da educação das mulheres:




    As pessoas instruídas e ocupadas com as coisas sérias não têm, usualmente, mais que uma curiosidade medíocre. O que elas sabem lhes dá desprezo por muitas coisas que elas ignoram: elas veem a inutilidade e o ridículo da maior parte das coisas que os espíritos pequenos, que não sabem nada e que não têm nada para fazer, se apressam em aprender. Ao contrário, as meninas mal instruídas e inaplicadas, têm uma imaginação sempre errante. Carente de alimento sólido, sua curiosidade se transforma em ardor por objetos vãos e perigosos. Aquelas que têm espírito se erigem muitas vezes preciosas, e leem todos os livros que podem alimentar sua vaidade; elas se apaixonam pelos romances, pelas comédias, pelas narrativas de aventuras quiméricas. (FÉNELON, 2009, p. 10, tradução nossa)




    La Salle defendia a extensão da educação a todos, como instrumento de instrução religiosa, que ajudaria no combate às religiões reformadas. Preocupado com a organização das escolas e com a formação dos mestres, ele também via na educação um caminho para o cultivo das sociabilidades ordeiras e civilizadas, numa perspectiva cristã:8




    A decência cristã é pois uma conduta sábia e regrada que tem aparecido nos discursos e nas ações exteriores por um sentimento de modéstia, ou de respeito, ou de união e de caridade ao olhar do próximo, prestando-se atenção aos tempos, aos lugares e às pessoas com quem se conversa, e é esta decência que olha o próximo, que se chama propriamente “civilidade”. (LA SALLE, 2009, tradução nossa)




    Ao lado do desenvolvimento dessas ideias acerca da formação moral, delinearam-se os princípios de uma educação voltada para a formação do homem civil, apto à convivência social e íntimo das regras da civilização das boas maneiras.




    A partir do final do século XVII os escritos de John Locke (1632-1704), fundados na valorização da ciência e no método empírico, influenciaram fortemente o pensamento sobre a educação moderna, particularmente aquela destinada às elites e, nesse caso, a educação do gentleman.9 Locke deu particular importância à combinação de várias dimensões que resultariam numa formação adequada ao indivíduo e à nação: educação moral, educação do caráter e da mente, educação do corpo, e da instrução propriamente, considerando um conjunto de conhecimentos necessários ao gentleman. A concepção de educação de Locke demonstra sua compreensão das mudanças pelas quais passava a sociedade europeia do final dos seiscentos, principalmente na Inglaterra, onde o pertencimento social, até então quase exclusivamente ligado à origem de nascimento, passava a ser fundado na aquisição de bens, de conhecimento e de novas sociabilidades (CAMBI, 1999, p. 316). Locke, como outros em seu tempo, acreditava na força do bom exemplo, que, partindo principalmente das elites em direção às classes inferiores, contribuiria para o aprimoramento de toda a sociedade:




    Outra maneira de instilar sentimentos de humanidade e de mantê-los vivos nos jovens, será habituá-los à civilidade em sua linguagem e conduta para com seus inferiores e pessoas mais pobres, particularmente criados. Não é incomum observar as crianças das famílias aristocráticas tratar os criados da casa com palavras prepotentes, desdém e uma postura imperial; como se eles fossem de outra raça e espécie abaixo deles. Seja o mau exemplo, a superioridade da fortuna ou a sua natural vaidade que inspire este desdém, ele deve ser evitado, ou arrancado; e uma postura gentil, cortês e afável para com os homens de condição social inferior, colocada em seu lugar. Nenhuma parte de sua superioridade será perdida desta forma; mas a distinção aumentada, e sua autoridade reforçada; quando o amor aos inferiores se junta ao respeito ao próximo, e a estima pela pessoa é compartilhada com sua obediência: e os empregados prestarão prontamente um serviço de forma mais alegre e bem disposta, assim que eles não se virem repelidos pelo fato de que a fortuna os tenha colocado num nível abaixo de outros, aos pés de seu patrão/mestre. (LOCKE, 2009, tradução de Daniel Lima)




    Considerações da mesma natureza estão presentes no verbete “Civilité”, da Encyclopédie ou dictionnaire raisonné des sciences, des arts et des métiers, dirigida por Diderot e D’Alembert (2009a, tradução nossa), e editada entre 1751 e 1772. Nele civilidade é definida como as “maneiras honestas de agir e de conversar com os outros homens na sociedade”, sendo comum a todos e dizendo respeito, inclusive, às “pessoas de uma condição inferior”, à maior parte dos cidadãos.




    Em Portugal, mesmo antes do florescimento de uma produção intelectual, que se apresentou associada ao pensamento dos “modernos” e ao iluminismo, houve autores preocupados com a educação das crianças e dos jovens, no sentido da orientação moral e religiosa, além das vantagens dessa educação para o Estado. Suas proposições também estavam em sintonia com as concepções modernas acerca da educação como instrumento de civilização, nos quadros do conceito de civilidade, conforme vimos analisando. Destaque-se a obra do jesuíta Alexandre de Gusmão (1629-1724), Arte de criar bem os filhos na idade da puerícia, de 1685, destinado a pais e mestres. Não obstante a base religiosa para a educação proposta pelo autor, suas indicações orientaram-se no sentido da preparação das sucessivas gerações para a construção de uma sociedade virtuosa e sem vícios. Amparando-se nos autores antigos, como Sócrates e Platão, Alexandre de Gusmão demonstrava a importância da educação dos meninos para o Estado, para a formação de bons cidadãos, porque por meio dela, estaria garantida a manutenção dos costumes nacionais,10 a formação dos bons dirigentes, instruídos nas leis, nas letras e na religião. A ideia do exemplo dado pelo governante, resultado da sua boa educação, seria imprescindível para todo o povo.




    [...] todas as Repúblicas bem governadas, e todos os Príncipes amantes do bem comum, procuram conservar as escolas, onde os meninos se instituem, assim nas letras, como nos bons costumes, sabendo, que estas escolas são os seminários da Religião, com que as Repúblicas se conservam. (GUSMÃO, 2000, p. 42)




    Gusmão acaba direcionando sua reflexão nessa questão para a educação das elites, particularmente voltada para o sucesso da vida pública envolta na aura da civilidade. Advertindo pais e mestres, ele recomendava:




    Se vós não encaminhastes vossos filhos no principio de suas vidas pelos direitos caminhos da política Cristã, nem os formastes pelo debuxo dos filhos honrados, senão que os criastes com ditames torcidos, e pestíferas doutrinas, que cidadãos, ou que Repúblicos esperais que saiam? Esperais que saia prudente Senador, o que foi criado com ignorância? Que saiba dar documentos, o que não teve ensino? Que saiba dirigir as leis, o que não frequentou as escolas? Que saiba coibir os maus, fazer justiça, e governar a Republica, o que foi criado à vontade, entre vícios, e liberdade de vida? Isso é tão impossível como suceder, que o que foi criado negro em África, se faça na Europa branco; ou o que não soube falar Espanhol em Castela, o fale na Grécia, ou na Turquia. (p. 40-41)




    No século XVIII acentuou-se o processo de laicização em curso no período moderno, e de colocação da educação cada vez mais no centro das preocupações quanto à organização da vida social. O pensamento iluminista construiu a ideia – até hoje ainda aceita – do papel redentor da educação, de sua capacidade de promover a regeneração e a emancipação dos indivíduos, e das instituições educativas como lugares privilegiados para a formação dos sujeitos conformados à modernidade. Um dos mais importantes documentos desse contexto, a célebre Encyclopédie, contém um longo verbete sobre educação, no qual essas tendências mostram-se com evidência. Na definição geral do termo educação, o texto da Encyclopédie estabelece as relações entre a sua importância para sociedade e para o Estado, indicando as distintas funções dos diferentes tipos de educação – doméstica, escolar, do corpo, para o trabalho – tudo justificado pela necessidade da formação de indivíduos ajustados e úteis à sociedade:




    As crianças que vêm ao mundo formarão um dia a sociedade na qual irão viver: sua educação é, pois, o objeto mais interessante, 1º para eles mesmos, que a educação deverá ser tal que eles sejam úteis a esta sociedade: 2º para suas famílias, que eles deverão sustentar e honrar: 3º para o Estado, que deverá colher os frutos da boa educação que recebem os cidadãos que o integram. [...] Que felicidade para um Estado no qual os magistrados aprenderam bem seus deveres e têm hábitos; onde cada cidadão é prevenido que vindo ao mundo recebeu um talento a fazer valer; que ele é membro de um corpo político, e que nesta qualidade ele deve concorrer para o bem comum, buscar tudo o que pode favorecer a sociedade, e evitar o que pode desequilibrar a harmonia, perturbar a tranquilidade e a boa ordem! É evidente que não há nenhuma ordem de cidadãos num Estado para o qual não haja um tipo de educação que lhe seja apropriado; educação para os filhos dos soberanos, educação para os filhos dos grandes, para os dos magistrados, e educação para os filhos dos camponeses; [...] como há escolas para o aprendizado das verdades da religião, deverá haver também aquelas onde se lhes indicará os exercícios, as práticas, os deveres e as virtudes do Estado... (DIDEROT; D’ALEMBERT, 2009b, tradução nossa)




    Durante a Revolução Francesa foram feitos esforços no sentido de sistematizar ideias para um plano de reorganização da educação, naquele momento já pensada como educação pública, guardando muitos dos aspectos defendidos por diversos pensadores e intelectuais da época, para a formação ampla do novo tipo de cidadão. Um dos projetos mais conhecidos foi elaborado por Marie Jean Antoine Nicolas Caritat, Marquês de Condorcet (1743-1794), e apresentado ao Comitê de Instrução Pública da Assembleia Legislativa em 1792. Em suas Cinco memórias sobre a instrução pública, base para o projeto apresentado, Condorcet deixava claro seu entendimento de que a educação pública seria um meio de promoção da igualdade de direitos, favorecendo apenas distinções individuais, baseadas nas habilidades e potencialidades de cada um. Para ele, a educação também teria a função de melhorar a qualidade dos cidadãos pois,




    [...] quanto mais os homens forem dispostos, pela educação, a raciocinar com justeza, a apreender as verdades que lhes são apresentadas, a rejeitar os erros dos quais se quer fazê-los vítimas, mais também uma nação, que veria dessa forma as luzes se ampliarem cada vez mais e difundirem-se num maior número de indivíduos, deve esperar obter e conservar as boas leis, uma sábia administração e uma constituição verdadeiramente livre. (CONDORCET, 2008, p. 21)




    Vários foram os autores que refletiram sobre a educação neste contexto, quase sempre apresentando propostas para a educação do homem enquanto tal e como cidadão. Louis-René de Caradeuc de La Chalotais (1701-1785), por exemplo, tratou da educação civil para a formação do cidadão, imbuído do princípio de uma educação nacional, administrada pelo Estado e caracterizada por um conjunto de estudos que incluíam as ciências modernas e a História. Segundo ele,




    Nós temos uma educação apropriada não mais que à formação dos sujeitos para a escola. O bem público, a honra da nação, requer que a substitua uma educação civil que prepare cada geração a cumprir com sucesso as diferentes funções do Estado. (LA CHALOTAIS, 2009, tradução nossa)




    Nos quadros do pensamento iluminista, não há dúvida acerca da importância de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), considerado por muitos o “pai” da pedagogia contemporânea por sua obra clássica Emílio ou Da Educação (2004). Nela desenvolveu o modelo de educação natural, privilegiando a formação do homem na preservação de sua liberdade e contribuindo para uma alteração mais marcada nas concepções de infância e para a proposição de novas posturas pedagógicas. Na obra Considerações sobre o governo da Polônia, Rousseau tratou da educação social e política, que seria estabelecida pelo Estado, destinada à construção e à manutenção da ordem social, e que deveria “dar às almas a forma nacional, e dirigir de tal modo suas opiniões e seus gostos, que elas sejam patriotas por inclinação, por paixão, por necessidade” (ROUSSEAU, 2009, p. 17, tradução nossa).




    Em Portugal, os entendimentos e as proposições dos iluministas acerca desses princípios gerais não foram unívocos, variando conforme a valorização dos ensinos público e particular, a educação para as mulheres ou o grau de intervenção do Estado na educação, por exemplo. Em outro capítulo tratarei do conteúdo de alguns manuais de civilidade circulantes e publicados em Portugal e seus domínios, associados a práticas culturais e educativas. Aqui serão analisadas as principais ideias de autores que tiveram maior impacto no que diz respeito à educação para a formação de uma sociedade civilizada e ilustrada: Martinho de Mendonça de Pina e Proença, Luís Antonio Verney e Antonio Nunes Ribeiro Sanches.




    Martinho de Mendonça de Pina e Proença (1693-1743) destacou-se por seu envolvimento com o movimento intelectual europeu da primeira metade do século XVIII, divulgando em Portugal o pensamento de John Locke, Fénelon e Charles Rollin por meio de sua obra Apontamentos para a educação de um menino nobre (1734), e por sua participação na Academia dos Anônimos e na Academia Real de História, fundada por D. João V em 1720. Pina e Proença teve também importante atuação nos quadros político-administrativos do Império português, tendo trabalhado na Real Biblioteca, na Torre do Tombo e no Conselho Ultramarino, além de ter sido governador interino da Capitania de Minas Gerais entre 1736 e 1737.11




    Seu Apontamentos para a educação de um menino nobre voltava-se para a educação preceptoral, de caráter privado, destinada a modelar a nobreza conforme princípios morais formadores do homem virtuoso. Preocupado com as atitudes soberbas, vaidosas e insolentes que via na nobreza do seu tempo, ele defendia a adoção de um comportamento civilizado e cosmopolita, pela experiência adquirida em viagens, no contato com as aristocracias das nações mais polidas e no aprendizado das línguas estrangeiras. Para ele, a educação moral seria a parte mais importante da educação dos meninos nobres e, além de indicar preceitos para eles, o fez também em relação aos mestres que os deveriam educar e instruir (ARAÚJO, 2003, p. 48-50; CALAFATE, 2009c). Matérias como o latim, por exemplo, deveriam ser estudadas como meio para alcançar esses objetivos de natureza moral, assim seria possível aprender as lições dos autores antigos, “que oferecem prudentes máximas, e ilustres exemplos de prudência, moderação, e bons costumes” (PROENÇA, 1734, p. xvi-xvii).




    Devido à falta de escolas específicas para os nobres naquela época, Proença recomendava que os pais não enviassem seus filhos às escolas públicas “na primeira idade”, pois o convívio com outros meninos, de outras origens sociais, poderia prejudicar essa educação.12 Segundo ele, nas escolas públicas, por mais que os mestres se esforçassem




    [...] por influir bons costumes nos discípulos, é impossível, que naquele geral concurso de meninos de diferentes condições, e idade, se não achem alguns, a quem já os vícios tenham estragado, e cujo exemplo, e sugestão poderá com pestífero contágio arruinar os primeiros fundamentos virtuosos, de quem os frequenta”. (PROENÇA, 1734, p. 138)




    A ideia central de educação moral sugerida por Proença aproxima-se mais da moral civil que da religiosa, visando à formação do bom servidor do soberano. Defendendo sua opção por uma educação filosófica, ele se previne afirmando que ela não se opõe à doutrina, antes prepara “os ouvidos para as advertências Cristãs, e que a razão, como escrava que varre a casa, sirva às doutrinas reveladas, às quais com profundo rendimento sujeito todos os meus discursos...” (PROENÇA, 1734, p. xxxii-xxxiii)




    A educação moral dependeria também dos mestres, que deveriam ter “bons costumes, sem a menor sombra de hipocrisia, zelo, e suavidade de gênio [...]. Bondade, zelo, aplicação, paciência, e suavidade, são as qualidades de que mais se necessita, ou para melhor dizer, basta bondade” (PROENÇA, 1734, p. 179). Proença elencava outras qualidades que deveria ter o mestre, como saber as línguas latina e grega, ser instruído em Geografia, Cronologia, História e nas ciências Matemáticas, além da Filosofia. Mas voltava sempre a enfatizar que todos esses conhecimentos de pouco serviriam, se ele não demonstrasse as qualidades e virtudes pessoais desejáveis.




    Proença considerava a educação para a civilidade fundamental para a formação do menino nobre porque dependeriam dela tanto seu sucesso no seio dos estratos sociais superiores quanto seu papel futuro como leal servidor do soberano e da “república”. Para ele, a verdadeira instrução pelo uso adequado da razão consistiria em desenvolver a habilidade de “aclarar as noções” e, assim, ensinar o indivíduo a “vencer os seus próprios apetites, inspirar-lhe um amor à razão, e boa ordem, ensinar-lhe os fundamentos da sociedade civil, de que nasce a obrigação de obedecer ao Soberano, e expor a vida, quando convém, à República” (PROENÇA, 1734, p. 183-184).




    Célebre por suas críticas ao modelo de ensino em vigor em Portugal, Luis Antonio Verney (1718-1792) em sua obra Verdadeiro método de estudar (1746), defendia a modernização cultural por meio da modernização do ensino, particularmente naquilo que afetaria o conhecimento das línguas latina e portuguesa (CALAFATE, 2009b). Seus argumentos, além de atacar de frente a relação pedante e superficial com o aprendizado e o uso do latim, enfatizavam a necessidade do empreendimento de um novo modelo que atentasse para o método adequado às letras e às ciências. Isso significaria o ensino do latim não como instrumento propedêutico, mas manter como enfatiza Laerte Ramos de Carvalho (1978, p. 64-69), como “ideal de uma pedagogia humanista”, cujo estudo se faria associado ao da geografia, da história e das antiguidades grega e romana. Além disso, a proposição do estudo do latim por intermédio da língua portuguesa significava também o reconhecimento e a valorização do português como língua madura e fator de coesão de uma identidade. Não obstante seu posicionamento antiescolástico e sua oposição à pedagogia jesuítica em favor da cultura científica moderna, Verney tinha um pensamento moderado politicamente, procurando subordinar à razão princípios éticos não completamente desligados da moral cristã. De fato, secularizando-a, ele buscava associar “o alcance emancipador das Luzes com a necessidade de renovação da religião católica” (ARAÚJO, 2003, p. 56).




    As ideias de Verney reforçam uma tendência desses iluministas portugueses em concentrar sua reflexão na proposição de encaminhamentos que tivessem aplicação prática. De forma similar ao que vimos na obra de Martinho de Mendonça de Pina e Proença, em Verdadeiro método de estudar há muitas críticas à educação desligada das preocupações com a realidade da vida da sociedade. Verney destacava essa questão particularmente em Portugal, negligente “em promover, tudo o que é cultura de engenho, e utilidade da República”. Criticando os métodos então utilizados, ele destacava os problemas na formação eficiente dos quadros da administração pública, em contraste com a situação encontrada em outros países, onde “há livros, que ensinam a qualquer, a urbanidade e cerimonial do seu Reino. Como escrevem os Reis, e os Grandes entre si, e às pessoas de diferentes hierarquias mais inferiores, como os inferiores escrevem, a toda a sorte de pessoas de maior esfera, tanto Secular quanto Eclesiástica” (VERNEY, MDCCXLVIb, p. 10).




    Esse mesmo pragmatismo marcou suas proposições sobre a ética e seu papel na educação, particularmente naquela fundada nos princípios da razão. Para ele, a ética não seria “aquela infinita especulação, que não estabelece máxima alguma útil, para a vida civil, ou religião”, mas a parte da filosofia “que mostra aos homens, a verdadeira felicidade: e regula as ações para a conseguir” (MDCCXLVIc, p. 61-62). Ela deveria servir à instrução dos homens, ensinando em que consiste a sua suprema felicidade, e explicar as virtudes e a maneira de consegui-las, enfim, uma “coleção de preceitos, que à luz de uma boa razão” serão necessárias para se fazerem ações honestas e úteis à sociedade civil (MCCCXLVIc, p. 63). Não desvinculando essa ética dos fundamentos cristãos e dos princípios da organização da sociedade civil, Verney os considerava parte de um todo, no qual a ética seria o elemento de ligação entre a Filosofia, a Teologia Moral e a Jurisprudência. Enfatizava a necessidade de que todas fossem estudadas, de modo a formar mais completa e satisfatoriamente os homens já que estes não estão formados nas virtudes em função de seu próprio nascimento.




    Ao final de sua obra, na décima sexta carta, Verney apresentava finalmente suas proposições acerca da organização dos estudos, recorrendo aos elementos sobre os quais discorrera nas cartas anteriores. Retomava, então, questões que vemos ser tratadas por outros pensadores portugueses do século XVIII, como a ideia da educação como resultante também do exemplo e das práticas coerentes com os conceitos. Afirmava, por exemplo, que nas escolas, principalmente as de Latinidades, Retórica e Poética, os mestres não deviam ser jovens, mas “homens feitos”, portadores de experiência suficiente para ensinar aos moços, além de ser prudentes e destituídos de cólera. Essas qualidades seriam importantes para um mestre, na medida em que Verney condenava o uso dos castigos corporais como forma de correção de condutas. Defendia a repreensão pública aos estudantes que cometessem faltas, mas que fossem corrigidos pelo exemplo, pela persuasão e pela razão (VERNEY, MDCCXLVIa).




    Vejamos, por fim, as ideias de Antonio Nunes Ribeiro Sanches (1699-1783), autor de Cartas sobre a educação da mocidade (1760), na qual está também presente a diretriz reformista e pedagogista, que marcou o pensamento iluminista em Portugal (CARVALHO, L. R., 1978; CALAFATE, 2009a). Ribeiro Sanches analisou a organização da sociedade civil na perspectiva da teoria do contrato social, e o Estado civil daí decorrente – uma monarquia sacralizada –, tendo que zelar por sua conservação, deveria então cuidar da educação de seus súditos a fim de que fossem formados para o bem público. A educação, particularmente a escolar teria, para Ribeiro Sanches, o poder normatizador da sociedade e por isso deveria ficar a cargo do Estado. Sensível ao seu tempo, via a necessidade de mudanças na educação das elites para o bem do Estado, pois este “tem maior necessidade de súditos instruídos em outros conhecimentos: já não necessita em todos eles aquele animo altivo, guerreiro, aspirando sempre a ser nobre e distinguido, até chegar a ser Cavalheiro ou Eclesiástico” (SANCHES, 1922, p. 101).




    Opondo-se ao controle eclesiástico sobre a educação, propunha sua secularização – em relação a métodos, conteúdos e professores – e a sua constituição com um perfil mais pragmático, destinada a formar o súdito exemplar e o cidadão útil ao progresso do Estado. Procurava conciliar a educação civil à formação cristã, aspecto, aliás, presente no pensamento de outros iluministas portugueses, para os quais a educação moral – entendida em suas múltiplas dimensões e aliada aos fundamentos da ciência racional, deveria ser elemento de base na reforma da sociedade. Ribeiro Sanches deixava claro que pensava a reforma da educação para todo o Império português, de modo a garantir a formação de uma mocidade útil à sua pátria,




    [...] propondo a virtude, a paz e a boa fé, por alvo desta educação, e a doutrina e as ciências, como meio para adquirir estas virtudes sociáveis e cristãs. Nunca me sairá do pensamento formar um Súdito obediente e diligente a cumprir as suas obrigações, e um Cristão resignado a imitar sempre, do modo que alcançamos aquelas imensas ações de bondade e de misericórdia. (SANCHES, 1922, p. 109)




    Ribeiro Sanches não concebia a educação do bom súdito e do bom cristão de forma universal, igualitária, como alguns de seus contemporâneos. Para ele, seria necessário que houvesse distinções, porque haveria risco para a conservação do Estado, se a todos os indivíduos de todas as classes sociais fosse dada a mesma instrução. Preocupava-se particularmente com os trabalhadores manuais, principal sustentáculo da economia do país. Ribeiro Sanches acreditava que o aprendizado da leitura e da escrita, para além das necessidades fundamentais, levaria os indivíduos daquele segmento social a desejar abandonar seus afazeres mecânicos, representando um risco para a sociedade. Citando exemplos de outras partes da Europa onde, segundo ele, a extensão das escolas de primeiras letras trouxera consequências danosas para a economia, advertia que particularmente em Portugal, onde era corrente a cultura do enobrecimento, se às classes subalternas fosse concedida a instrução elementar, elas almejariam a ascensão fora do trabalho manual, principalmente por meio da busca da vida eclesiástica.




    Sua intenção de reforma começava, então, pela oposição à ampliação do ensino das primeiras letras e pelo ataque à qualidade dos professores, considerados até então incapazes de dirigir adequadamente a educação dos meninos. Isso porque, se o aprendizado das primeiras letras já seria um caminho para o afrouxamento do comportamento das classes subalternas, pois “todo o rapaz ou rapariga que aprendeu a ler e a escrever, se há de ganhar o seu sustento com o seu trabalho, perde muito da sua força enquanto aprende; e adquire um hábito de preguiça e de liberdade desonesta”, com mestres “rudes, ignorantes, sem criação, nem conhecimento algum da natureza humana”, só haveria de ser ainda mais deficiente a educação adequada ao bem público (SANCHES, 1922, p. 112-113).
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